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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FRANCISCO NEVES FERRAO
AGRAVANTE : JULIA MOREIRA RONDON FERRAO
ADVOGADOS : BRUNO MARCELO RENNO BRAGA - SP157095

JULLIANA CHRISTINA PAOLINELLI DINIZ - SP182302
LUCIANA KELLY PAOLINELLI DINIZ - SP320866
DANIEL VICTOR FERREIRA GALLO - SP424373

AGRAVADO : BRAZILIAN MORTGAGES COMPANHIA HIPOTECARIA
AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

VIII S.A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS 
DEMANDANTES.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto 
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. Para se chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi 
requerida pela parte seria ou não indispensável à solução da 
controvérsia demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência incompatível com a via estreita do recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. É permitida a capitalização de juros com periodicidade 
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data 
da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada".

4. A jurisprudência desta Corte entende ser válida a "tarifa de 
avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que 
prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, 
ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não 
efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de controle da 
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onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (REsp n. 
1.578.553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Segunda Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de 6/12/2018.)

5. No caso, ficou consignado no acórdão que a parte autora da 
ação revisional não foi compelida a contratar o seguro nem 
demonstrou a suposta venda casada. O desfecho atribuído ao 
processo na origem não destoa das premissas fixadas no 
precedente representativo da controvérsia (Súmula 83/STJ), 
impondo-se reafirmar que o acolhimento da insurgência 
demandaria reexame de matéria fática e interpretação do contrato 
estabelecido entre as partes, procedimento inviável em recurso 
especial (Súmulas 5 e 7 do STJ).

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS 
DEMANDANTES.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto 
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. Para se chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi 
requerida pela parte seria ou não indispensável à solução da 
controvérsia demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência incompatível com a via estreita do recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3. É permitida a capitalização de juros com periodicidade 
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data 
da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada".

4. A jurisprudência desta Corte entende ser válida a "tarifa de 
avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que 
prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, 
ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não 
efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de controle da 
onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (REsp n. 
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1.578.553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Segunda Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de 6/12/2018.)

5. No caso, ficou consignado no acórdão que a parte autora da 
ação revisional não foi compelida a contratar o seguro nem 
demonstrou a suposta venda casada. O desfecho atribuído ao 
processo na origem não destoa das premissas fixadas no 
precedente representativo da controvérsia (Súmula 83/STJ), 
impondo-se reafirmar que o acolhimento da insurgência 
demandaria reexame de matéria fática e interpretação do contrato 
estabelecido entre as partes, procedimento inviável em recurso 
especial (Súmulas 5 e 7 do STJ).

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

 

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO NEVES FERRÃO  e 
OUTRO, contra decisão monocrática de fls. 700/709 (e-STJ), a qual negou provimento 
ao recurso especial interposto pelas partes ora recorrentes.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, desafiou, a seu turno, acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 617, e-STJ):

AÇÃO REVISIONAL - Instrumento particular de compra e venda de imóvel, 
financiamento com garantia de alienação fiduciária e outras avenças Prescrição 
trienal afastada. Prazo prescricional decenal (na vigência do CC de 2002). 
Precedentes do STJ. Cerceamento de defesa inocorrente - Hipótese em que a 
causa já se encontrava madura para a apreciação de seu mérito, não se 
admitindo a produção de provas inúteis ou meramente protelatórias Alegações 
genéricas de ilegalidade dos encargos contratuais que não denotavam a 
necessidade de produção de prova pericial contábil Ainda que assim não fosse, 
é certo que se mostra possível a capitalização de juros na hipótese - A Medida 
Provisória nº 2.170-36/2001 continua em vigor em razão do disposto no artigo 2º 
da Emenda Constitucional nº 32/2001 - Contrato firmado após a edição da 
referida medida provisória, com taxa anual superior ao duodécuplo da taxa 
mensal Hipótese em que se admite capitalização mensal de juros Abusividade 
da taxa de juros cobrada que não restou demonstrada Tarifas de avaliação e 
taxa de administração cuja cobrança é permitida, haja vista que previstas 
contratualmente. - Possibilidade de cobrança de tarifa de seguro, obrigatório em 
contratos dessa natureza (art. 5º, IV, Lei nº 9.514/97) RECURSO DOS 
AUTORES NÃOPROVIDO. RECURSO DA RÉ PARCIALMENTEPROVIDO.

Opostos embargos de declaração (fls. 636/639, e-STJ), esses foram 
rejeitados.

Nas razões de recurso especial (fls. 648/663, e-STJ), o recorrente aponta 
ofensa aos arts. 369, 370 e 1.022, II do CPC, 480 do Código Civil.

Sustentam, em síntese:
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a) negativa de prestação jurisdicional;

b) cerceamento de defesa, ante o indeferimento de produção de prova 
pericial;

c) abusividade na cobrança de tarifa de avaliação de bem, seguro e tarifa de 
administração de contrato;

d) a onerosidade excessiva do contrato;

e) a ilegalidade da capitalização de juros em periodicidade inferior a um ano;

f) nulidade da cumulação de encargos.

Contrarrazões às fls. 674/688, e-STJ.

Admitido o processamento do recurso na origem (fls. 691/693, e-STJ), 
ascenderam os autos a esta Corte.

Por decisão monocrática (fls. 491/493, e-STJ), este signatário negou 
provimento ao recurso especial, com amparo no enunciado contido nas Súmula 
83/STJ.

Em suas razões de agravo interno (fls. 302/307, e-STJ), os recorrentes 
refuta os fundamentos em que se lastreou o decisum hostilizado, oportunidade em que 
reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Impugnação às fls. 510/514, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas 
pela parte agravante são insuficientes a derruir a fundamentação do decisum ora 
impugnado, motivo pelo qual ele merece ser mantido na íntegra por seus próprios 
fundamentos.

1. Em consonância com a decisão monocrática anteriormente proferida e 
consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não se pode confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 
de prestação jurisdicional. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na 
hipótese dos autos.

Assim, a apontada violação ao art. 1.022 do CPC/15 não se efetivou no caso 
dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a 
Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado 
acerca de todas as questões relevantes.
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Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
DESERÇÃO. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. Verificada a concessão da gratuidade da justiça ao recorrente, 
deve ser afastada a deserção.

2. Segundo a reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não há 
que se confundir decisão contrária aos interesses da parte com negativa de 
prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação. Precedentes.

3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõe o 
reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. 
Precedentes

4. Agravo interno provido para, de plano, conhecer e negar provimento ao 
agravo em recurso especial. (AgInt no AREsp 1610904/SP, minha relatoria, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, Dje 29/10/2020)

2. Sustentam os recorrente, ainda, ter havido violação aos artigos 369 e 370, 
I do CPC e o cerceamento do direito de defesa uma vez que indeferida a produção de 
prova pericial.

Nesse aspecto, concluiu o órgão julgador:

Assim, tem-se que anunciado cerceamento de defesa é inexistente, pois os 
documentos coligidos permitiam o julgamento antecipado do feito, conforme 
prevê o artigo 355 do Código de Processo Civil, sendo prescindível a realização 
de outras provas.

Como se vê, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que cabe ao juiz decidir sobre a produção de provas 
necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, não 
implicando cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente 
quando as provas já apresentadas pelas partes sejam suficientes para a resolução da 
lide.

No ponto, rever o entendimento do Tribunal local acerca da suficiência das 
provas apresentadas pela parte para o julgamento antecipado da lide demandaria o 
reexame do contexto fático probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ. Neste sentido, precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. In casu, para 
se chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi requerida pela parte 
seria ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário se 
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, a teor do enunciado 7 da 
Súmula deste Superior Tribunal de Justiça. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt 
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no AREsp 841.164/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017) [grifou-se]

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE AUDITORIA FINANCEIRA. AÇÃO MONITÓRIA. HONORÁRIOS 
AD EXITUM. PRODUÇÃO DE PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. 1. Segundo jurisprudência do STJ, ao juiz, como distinatário da prova, 
cabe indeferir as que entender impertinentes, sem que tal implique cerceamento 
de defesa. Incidência da Súmula 7 do STJ. 2. A incidência da Súmula 7 do STJ 
impede o exame da divergência, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1044194/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017) [grifou-se]

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/73). AÇÃO DE COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ. REVISÃO 
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 5/STJ. 1. 
A análise da ocorrência de cerceamento de defesa, em virtude do julgamento 
antecipado da lide, esbarra no óbice do Enunciado n.º 7/STJ, pois, para se 
concluir que a prova documental não seria suficiente, a justificar a necessidade 
de produção de outras provas, seria necessário o reexame de circunstâncias 
fáticas e do conjunto probatório constante nos autos. [...] 4. Não apresentação 
pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(AgInt no REsp 1441476/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 19/10/2017) [grifou-se]

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA. 1. No sistema da persuasão racional, adotado pelo Código de 
Processo Civil (arts. 130 e 131 do CPC), o magistrado é livre para examinar o 
conjunto fático-probatório produzido nos autos para formar sua convicção, desde 
que indique de forma fundamentada os elementos de seu convencimento. 2. O 
recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 3. No caso 
concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para concluir que a 
prova pericial era desnecessária e que estava demonstrada a culpa do preposto 
da ré, o nexo causal e o dano, a ensejar a responsabilidade civil. Dessa forma, 
inviável o exame da pretensão recursal ante o óbice da mencionada súmula. [...] 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 574.885/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 13/08/2015) [grifou-se]

 
Desta forma, incide, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Os recorrentes sustentam a ilegalidade da capitalização diária dos juros, 
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no contratos firmados entres as partes, ante a ausência de pactuação.

A Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça, entretanto, no julgamento 
do Recurso Especial 973.827/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou 
tese no sentido de que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada", conforme ementa a seguir transcrita:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 
22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) 
em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, 
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os 
juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor 
principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa 
de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na formação da 
taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera 
circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo 
método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização de 
juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." - "A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de 
forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada".

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência 
não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos remuneratórios ou 
moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado 
de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das 
cláusulas contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
08.08.2012, DJe 24.09.2012)

No mesmo sentido, citam-se precedentes desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
CONSUMIDOR. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIIOS. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE PELA TÃO SÓ 
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SUPERAÇÃO DA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. SUBMISSÃO DO 
CONSUMIDOR À SITUAÇÃO DE EXTREMA DESVANTAGEM. ABUSIVIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83/STJ. MORA CORRETAMENTE AFASTADA.

1. A tão só superação da taxa média de mercado em operações da espécie 
não evidencia abusividade a permitir a revisão do contrato celebrado, notadamente 
quando se revela diminuta a diferença entre o montante cobrado e a taxa média 
adotada pelo setor.

2. Quando do julgamento do Recurso Especial n.º 1.826.463/SC, no âmbito 
da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se o posicionamento acerca 
da necessidade de fornecimento, pela instituição financeira, de informações claras ao 
consumidor acerca da periodicidade da capitalização dos juros adotada no contrato, e 
das respectivas taxas, sob pena de reputar abusiva a capitalização diária de juros 
remuneratórios.

3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a incidência 
do Enunciado n.º 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, incide sobre ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp n. 1.960.803/RS, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. MP 
2.170-36/2001. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A eg. Segunda Seção do STJ, em sede de julgamento de recurso especial 
representativo da controvérsia, firmou tese no sentido de que: (a) "É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados 
após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 
como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada"; e (b) "A capitalização 
dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo 
da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp 
973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012).

2. Na hipótese, o acórdão recorrido consignou a existência de pactuação de 
capitalização diária, razão pela qual não está a merecer reforma. Precedentes do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.670.119/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29.08.2017, DJe 21.09.2017)

No caso, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assim decidiu (fls. 
628/629, e-STJ):
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Quanto à forma de cobrança dos juros, deve-se frisar que não há óbice à 
capitalização de juros no caso concreto.

Deveras, a Medida Provisória nº 1.963-17, de30/03/2000, reeditada pela 2.170-
36 de 24/08/2001, com vigência perenizada pelo artigo 2º da Emenda 
Constitucional nº 32, de 11/09/2001,dispõe que as instituições financeiras estão 
autorizadas a praticar o anatocismo.

(...)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que 
se admite a capitalização de juros, em período inferior a um ano, nos contratos 
bancários celebrados após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 
30/03/2000, desde que assim pactuado.

(...)

a hipótese, a taxa de juros anual (13,68%) é superior ao duodécuplo da taxa 
mensal (1,0379%), o que é suficiente para autorizar cobrança de juros 
capitalizados.

(...)

Não há, portanto, ilegalidade quanto à taxa de jurospactuada entre as partes. 
Aliás, verifica-se que a instituição financeira prestou informações suficientemente 
claras a respeito dos juros e demais encargos, inexistindo violação ao art. 6º, III, 
do Código de Defesa do Consumidor.

Observa-se, portanto, que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, de modo a se impor a rejeição 
da pretensão recursal veiculada quanto a esse aspecto no apelo extremo, nos termos 
da Súmula 83 do STJ.

Ademais, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível derruir a 
afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria a rediscussão 
de matéria fática, e a interpretação de cláusula contratual, incidindo, na espécie, os 
óbices das Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual é 
manifesto o descabimento do recurso especial.

4. Esta Corte Superior fixou em sede de recurso especial repetitivo (tema 
958) o entendimento no sentido de que "2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem 
dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o 
registro do contrato, ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não 
efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, 
em cada caso concreto" (REsp n. 1.578.553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de 6/12/2018.)

Na hipótese, a Corte de origem concluiu pela legalidade da cobrança das 
tarifas de manutenção de contrato e avaliação de bem, consignando que os valores 
não se mostram exagerados e há comprovação da prestação do serviço (fl. 631, e-
STJ):

Também não há abusividade da cobrança da taxa de administração mensal no 
valor de R$ 25,00 (fl. 52), uma vez que tal encargo foi regularmente pactuado e 
se destina a cobrir o custo operacional envolvido na concessão do 
financiamento.

Documento eletrônico VDA42660941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 08/08/2024 19:06:25
Código de Controle do Documento: 71e03a73-3850-4895-8540-a55cd3e1d988



Não merece prosperar, também, a alegação de que os valores de avaliação do 
imóvel (“tarifa de avalição física” e “tarifa de avalição jurídica” fls. 51) constante 
no contrato deve ser considerado vil, tendo em vista expressa convenção no 
contrato celebrado entre as partes.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal quanto à alegada 
ausência de efetiva prestação do serviço demandaria o reexame das provas 
produzidas nos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 
TARIFA DE AVALIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO 
DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que "2.3. Validade da tarifa de avaliação 
do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de 
despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da 
cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de 
controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (REsp n. 
1.578.553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
julgado em 28/11/2018, DJe de 6/12/2018.)

2. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ (Súmula 83/STJ).

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).4. Agravo interno a 
que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.113.589/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. SEGURO DE 
PROTEÇÃO FINANCEIRA. ALEGADA VENDA CASADA. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. 
JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. CUMULAÇÃO. SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

3. De acordo com tese firmada em recurso especial repetitivo, é válida a cláusula 
que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a 
abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado e a 
possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto. 
(REsp 1578553/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
julgado em 28/11/2018, DJe 06/12/2018)

4. O acolhimento da pretensão recursal quanto à alegada existência de venda 
casada e à nulidade da cláusula de tarifa de registro de contrato por alegada 
falta de comprovação de efetiva prestação do serviço de registro demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é viável na via especial ante o óbice das Súmulas 5 
e 7 do STJ.

5. "Na linha da jurisprudência do STJ, é possível a cumulação de juros 
remuneratórios e moratórios, especificamente no período de inadimplência, 
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sendo vedada, somente, a cobrança cumulativa de comissão de permanência 
com os demais encargos contratuais (Súmula n. 472/STJ)." (AgRg no REsp 
1460962/PR, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
11/10/2016, DJe 17/10/2016)

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.019.677/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1/6/2022.)

Portanto, de rigor a incidência da Súmula 7 do STJ, cuja aplicação 
prejudica a análise do apontado dissídio jurisprudencial.

5. No que se refere ao "seguro proteção financeira", a jurisprudência desta 
Corte, firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos, orienta que "o consumidor 
não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou com 
seguradora por ela indicada" (REsp 1639320/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018).

No presente caso, observa-se que a Corte de origem entendeu que não há 
comprovação de que os recorrentes foram obrigada a contratar (fls. 632, e-STJ):

Em relação à cobrança do seguro de proteção financeira/prestamista, o 
entendimento está sedimentado pelo C. STJ no REsp nº 1.639.320/SP 
(2016/0307286-9), de relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 
em 12 de dezembro de 2018, na forma do artigo 1.036 e 1040, ambos do Código 
de Processo Civil de 2015 (recursos repetitivos), abaixo transcrito:

(...)

No caso, limita-se o contratante em afirmar abusividade. Não houve 
comprovação, no entanto, de que fora compelido ou coagido a contratar seguro 
e com seguradora indicada pela instituição financeira. Nenhuma ressalva fez no 
contrato ou praticou algum ato pessoal de que não concordava com a cláusula. 
A corroborar é o fato de que não exercitou direito de arrependimento como 
previsto no CDC. Válida resulta enfocada contratação, no que se prestigia a boa-
fé irradiada do venire contra factum proprium. E a adesão foi firmada em contrato 
à parte do contrato de financiamento, conforme fls. 101/102.

Logo, rever a conclusão quanto à alegada imposição da contratação 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, bem 
como a interpretação de cláusulas contratuais, o que é viável na via especial, ante o 
óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Destaca-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. SEGURO DE PROTEÇÃO 
FINANCEIRA. PRECEDENTE REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
TEMA N. 972 DO STJ. ILEGALIDADE NÃO VERIFIDADA NA ORIGEM. 
SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência desta Corte, firmada sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, orienta que "o consumidor não pode ser compelido a contratar 
seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada" (REsp 
1639320/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018).

2. No caso, ficou consignado no acórdão que a parte autora da ação revisional 
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não foi compelida a contratar o seguro nem demonstrou a suposta venda 
casada.

3. O desfecho atribuído ao processo na origem não destoa das premissas 
fixadas no precedente representativo da controvérsia (Súmula n. 83/STJ), 
impondo-se reafirmar que o acolhimento da insurgência demandaria reexame de 
matéria fática e interpretação do contrato estabelecido entre as partes, 
procedimento inviável em recurso especial (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.899.817/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. COMPRA E VENDA. CONTRATO. 
RESCISÃO. INICIATIVA DO COMPRADOR. ILEGITIMIDADE. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. VALORES PAGOS. RETENÇÃO/DEVOLUÇÃO. 
PERCENTUAL. SÚMULA N. 83/STJ. ARRAS CONFIRMATÓRIAS. SÚMULA N. 
83/STJ. DESPESAS CONDOMINIAIS. TAXA DE RATEIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
LEILÃO. DESPESAS. MÁ-FÉ FIRMADA NA ORIGEM. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. A análise da alegação de ilegitimidade demandaria revolvimento fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, pois, no ponto, o Tribunal 
de origem decidiu - com base em demonstrativos de pagamentos, prestação de 
contas, seguro prestamista - pela legitimidade da recorrente, firme na premissa 
de que, embora não figurasse a recorrente como incorporadora do 
empreendimento, emprestou sua marca, seu nome e sua reputação ao 
empreendimento imobiliário, como verdadeira coincorporadora.

2. Também esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ a alegação de que não se 
cuidaria de relação de consumo, uma vez que reclamaria investigação e 
revolvimento dos fatos que circundam a relação contratual.

3. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que, com a 
resolução do contrato de compromisso de compra e venda por culpa do 
adquirente, é possível a retenção de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco 
por cento) dos valores pagos. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. O leilão do imóvel não exclui o direito do promitente comprador em receber as 
parcelas pagas, sob pena de enriquecimento ilícito (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.089.345/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 14/3/2023.) 5. Segundo a jurisprudência do STJ, "as arras confirmatórias 
não se confundem com a prefixação de perdas e danos, tal como ocorre com o 
instituto das arras penitenciais, visto que servem como garantia do negócio e 
possuem característica de início de pagamento, razão pela qual não podem ser 
objeto de retenção na resolução contratual por inadimplemento do comprador" 
(AgInt no REsp n. 1.893.412/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 11/12/2020), o que foi observado pelo 
Tribunal de origem. Caso de aplicação da Súmula n. 83/STJ (v. AgInt no REsp n. 
1.985.686/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
23/3/2023, DJe de 28/3/2023; AgInt no AREsp n. 2.100.449/RJ, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023). 
Desse modo, incide no ponto o obstáculo da Súmula n. 83/STJ.

6. Quanto às despesas com o pagamento da taxa de rateio das despesas 
condominiais, a decisão recorrida decidiu que o serviço não foi nem será 

Documento eletrônico VDA42660941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 08/08/2024 19:06:25
Código de Controle do Documento: 71e03a73-3850-4895-8540-a55cd3e1d988



desfrutado pelos recorridos, de modo a integrar a base de cálculo da parcela a 
ser restituída. A revisão do entendimento encontra obstáculo na Súmula n. 
7/STJ.

7. Ao decidir acerca dos valores despendidos com a realização do leilão 
extrajudicial, o Tribunal definiu que houve má-fé da parte recorrente ao não 
acolher o pleito da parte recorrida de distrato, preferindo levar o imóvel a leilão, 
como artifício para evitar devolução de soma paga. Rever tal entendimento 
demandaria reexame de cláusulas contratuais e reexame do acervo fático-
probatório juntado aos autos. Assim, incidem os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.

8. Relativamente ao termo inicial da correção monetária, o Tribunal local, ao 
aplicar o entendimento de que o termo inicial corresponde à data do efetivo 
desembolso, decidiu em sintonia com a jurisprudência desta Corte (AgInt no 
AgInt no AREsp n. 2.009.613/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 16/11/2022; AgInt no REsp n. 
1.988.931/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 19/8/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.882.426/RJ, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe 
de 24/6/2022). Aplica-se, portanto, o obstáculo contido no Súmula n. 83 do STJ.

9. Quanto às suscitações de dissídio jurisprudencial, a parte recorrente não se 
desincumbiu do ônus da demonstração da similitude fática entre os arestos 
apontados como paradigmas e a situação dos autos, de forma que não se 
mostra possível o cotejo analítico.

10. Na linha da jurisprudência desta Corte, a apreciação, em recurso especial, 
do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca e o percentual 
delimitado, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.983.147/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : JULIA MOREIRA RONDON FERRAO
ADVOGADOS: BRUNO MARCELO RENNO BRAGA - SP157095

JULLIANA CHRISTINA PAOLINELLI DINIZ - SP182302
LUCIANA KELLY PAOLINELLI DINIZ - SP320866
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DANIEL VICTOR FERREIRA GALLO - SP424373
AGRAVADO : BRAZILIAN MORTGAGES COMPANHIA HIPOTECARIA
AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII 

S.A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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